IMPOSTO DE CESSAO — ACOES DE SOCIEDADES IMO-
BILIARIAS

— E constitucional o impésto cobrado pela Prefeitura do
Distrito Federal sébre a altenag¢do, cessdo, ou doacdo em paga-
mento de agoes de sociedades anénimas que tenham por objeto
a exploragdo de propriedades imobilidrias.

TRIBUNAL DE JUSTICA DE SAO PAULO

Banque de L’Union Parisiense versus Prefeitura do Distrito Federal
Apelagdo civel n.® 21.312 — Relator: Sr. Desembargador
SaBo1A LimMa

ACORDAO Acérddo os Juizes da 3.2 Camara Ci-

vel negar provimento ao recurso e con-

Vistos e examinados éstes autos de firmar a douta sentenca do juiz Attilio
apelagdo civel n.° 21,312, em que é ape- Parim.

lante Banque de L’Union Parisiense, e O Banque de L’Union Parisiense, com

apelada a Prefeitura do Distrito Fe- sede em Paris, propés a presente acio

deral: ordiniria contra a Prefeitura do Dis-



trito Federal para reaver desta a quan-
tia de Cr$ 6.750,00, que alega haver
pago indevidamente, e mais juros de
mora e custas.

Disse o autor na inicial que o paga-
mento da referida quantia foi exigido
pela Prefeitura a titulo de transmissio
inter-vivos, com invocacido do artigo 1°.,
paragrafo Unico, inciso III, do Decreto-
lei n.° 6.626, de 22 de agdsto de 1946,
ao adquirir a A. 75 acdes da Brasilia
Imobilidria S. A., nominativas, do valor
de Cr$ 500,00 cada uma.

Como diz a apelada, “o impdsto de
transmissio de propriedade inter-vivos,
cobrado pela transferéncia de agées no-
minativas de sociedades que tenham por
objeto a exploracdo de propriedades
imobilidrias, é rigorosamente constitu-
cional, eis que a incidéncia da cobranga
de tal impésto foi atribuida aos Estados
e ao Distrito Federal, ex-vi do disposto
no art. 19, n.0 III, e art. 26, § 4.0 da
Constituicdo federal de 1946, e assim
vem sendo considerado pela doutrina e
jurisprudéncia de nossos Tribunais, sem
embargo de algumas opinides isoladas.

Na verdade, no Distrito Federal a
dita cobranga é regulada pelo Decreto-
lei n.° 9.626, de 22 de agdsto de 1946,
o qual, no art. 1.°, pardgrafo unico,
assim dispée:

“Paragrafo tnico.
vido sébre:

O imposto é de-

IIT — Alienacdo, cessdo ou doacdo em
pagamento de a¢des de sociedades ang-
nimas que tenham por objeto a explora-
¢do de propriedades imobilidrias”.

Se o impésto foi cobrado é porque a
Sociedade Brasilia Imobilidria S. A. o
exigiu, para ndo sofrer as penalidades
previstas na lei fiscal e muito princi-
palmente, para por éle Ndo Responder,
como o determina a Lei de Sociedades
Anénimas no art. 177, § v.9, eis que se
trata de sociedade com aquéle objetivo,
o que o Autor ndo negou.

Porquanto que o Decreto-lei n.® 2.627,
de 26 de setembro de 1940 (Lei de so-
ciedades andénimas), publicado sob o

regime da Carta Constitucional de 1937
(cujo art. 28, letra “c”, era idéntico ao
art. 19, n.0 111, da atual Constitui¢do)
prescreveu no art. 77 o seguinte:

“Revestirdo sempre a forma nomina-
tiva as acoes das sociedades que tem
por objeto a compra e venda de proprie-
dade imovel ou a exploracdo de prédios
urbanos ou edificios de apartamentos.

§ 1.0 Sem a exibi¢do de documentos
que provem o pagamento do impdsto de
transmissido, n3o poderd a sociedade,
sob pena de por éle responder, consentir
na transferéncia das acdes.

§ 2.0 A sociedade conservari, em seu
arquivo, o documento comprobatério do
pagamento do impdsto, sendo licito aos
agentes do Fisco, em qualquer tempo,
examinar os livros de “Registro de
Ac¢does Nominativas” e de “Transfe-
réncia de A¢des Nominativas”.

Ao comentar éste dispositivo o autor
da lei, Dr. Trajano de Miranda Val-
verde, em sua conhecida obra Sociedade
Por Acgées, vol. 11, pag. 277, assim se
manifestou:

“Com o desenvolvimento dos negécios
de compra e venda da propriedade imo-
vel, de construcdo e exploracio de pré-
dios urbanos, notadamente edificios de
apartamentos, cresceu, extraordinaria-
mente, o ndmero de sociedades andni-
mas ou companhias imobilidrias, na sua
maior parte formadas pelos membros da
mesma familia, ou, aparentemente, cons-
tituidas por sete ou mais pessoas, mas,
na realidade, pertencentes a um sé
individuo.

As agbes eram, invariavelmente, ao
portador. Por simples tradi¢io (art. 27,
b) as agdes passavam de um patrimdnio
para outro, nos atos intervivos e no caso
de morte do ‘dono delas, raramente eram
inventariadas. Era natural que o Fisco
estadual se sentisse lesado com aquéles
negécios ou com esta sonegaciio e pro-
curasse cobrar o impédsto de trans-
missdo, que lhe era, como é, devido. Nas
leis estaduais sébre a incidéncia, arre-
cadagido e fiscaliza¢cio do impdsto de
transmissao de propriedade, 1&-se ainda
hoje, disposi¢cio como esta: é devido o
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impoésto na transmissdo ou transferéncia
de contratos, acdes, cotas ou quinhdes
de quaisquer sociedades, emprésas, ou
companhias comerciais ou ndo, que ex-
plorem bens iméveis situados no Distrito
Federal.

Mas, como fiscalizar as operacodes, a
fim de arrecadar o impdsto?

Nenhum meio ou expediente imagi-
nado havia de surtir efeito, porque os
Estados nio podiam, como nao podem,
legislar sObre matéria de competéncia
privativa.” .

Com aquela remissdo o autor trans-
creveu o art. 2.°, n.° 6, do Decreto-lei
n.° 4.613, de 2 de janeiro de 1934, que
a época da publicagdo da lei regulava
a cobranga do impésto de transmissdo
no Distrito Federal e, ao se referir a
dificuldade dos Estados fiscalizarem as
operacdes sObre acdes de sociedades imo-
bilidrias, queria acentuar a impossibili-
dade duma lei estadual determinar o
que a Lei Federal prescrevera, ou seja
a obrigatoriedade das ag¢ées serem no-
‘minativas.

Em seguida, o mesmo autor trans-
creve o Decreto-lei n.2 2.109, de 5 de
abril de 1940 (vigente & época da pu-
blicacio da obra), e que regulando no
Distrito Federal a cobranca de im-
posto de 6% soébre a incorporagio de
iméveis a pessoas juridicas, isentou do
imposto de transmissdo a transferéncia
de acées de sociedades messas condigies
(art. 4.9), concluindo da seguinte forma,
a pags. 281:

“No § 1.0 a lei pressupée que o fisco
estadual tenha criado o impédsto de
transmissdo para as agdes destas com-
panhias; no § 2.°, como conseqiiéncia,
autoriza os agentes do Fisco a exami-
narem os livros, que positivam as ano-
tagdes das propriedades das ac¢des. Ndao
revogou, pois, o Decreto-let n.2 2.109,
de 1940” (Os grifos sdo nossos).

A conseqliéncia é que no periodo de
5 de abril de 1940 (Decreto-lei n.° 2.109)
a 22 de agésto de 1946 (Decreto-lei n.°
9.626), a transferéncia de acdes nomi-
nativas de sociedades imobilidrias com
sede no Distrito Federal -estiveram

isentas do pagamento do Impdsto de
Transmissdo de Propriedade inter-vivos,
porque o Distrito Federal, dentro de
suas atribuigées constitucionais podia
tributar ou isentar (naquele periodo,
alids, era o Govérno Federal que bai-
xava decretos-leis para o Distrito Fe-
deral).

Ademais, ao ser promulgada a Cons-
tituicdo federal de 1946, ji o Distrito
Federal voltara a tributar essas opera-
¢oes econdmicas, como lhe veio a con-
firmar o sew art. 10, n.° III, de sorte
que o art. 1.9, paragrafo unico, n.° III,
do Decreto-lei n.° 9.626, de 22 de agésto
de 1946, é, na atual distribui¢do de
rendas, rigorosamente Constitucional.

Na verdade é o Fato Econdmico o
predominante no direito tributario, o
qual vai buscar ao direito privado
muitos dos institutos que servem de
base 4 imposicao dos tributos, mas os
conceitos do direito privado sdGo consi-
derados pelo direito fiscal ndo como
categorias juridicas formais, e sim como
fatos ou realidades econémicas, de sorte
que o conteido econdémico dos institutos
juridicos de direito privado é que inte-
ressa ao direito tributdrio como base
concreta para a imposi¢ao dos tributos
(Backer, citado pelo Dr. Oscar Ribeiro
Filho, em artigo publicado na Rev. de
Direito Administrativo, vol. 21, pag.
322).

O “fato gerador do imposto”, expres-
sdo usada por Jéze para definir os fatos
econémicos e nao os atos juridicos, dos
quais a lei tributdria féz depender o
direito do fisco ao impésto, ndo deve ser
confundido com o préprio “ato” ou “ne-
gécio” regulado pelo Direito Civil, pois
0 que interssa ao Direito Tributario nio
é a relagcio juridica por aquéle regulada
e sim o “substractum” do instituto, o
conteido econémico do mesmo (Giannini,
Instituzioni di Diritto Tributario, 1945,
pag. 9, citado pelo mesmo articulista).

Desta sorte, o “fato gerador do im-
pésto”, ou seja o fato ou fatos que a
lei define como motivos determinantes
do nascimento da obrigac¢do tributéria,
além de ser um fato econdémico e nao
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um “ato” ou “negéeio” juridico, na
acepg¢do civil ou comercial désses térmos,
deve ter conceituacdo legal positiva e,
portanto, sua tributagdo decorrer ex-
pressamente da atividade administra-
tiva.

O fato gerador carece, assim, de defi-
nig@o expressa ou implicita, na lei tri-
butdria, e quem a pde em movimento
é a administragdo publica, que por meio
de langamento ou ato semelhante cria
o débito individual do impdsto; e nem
sempre a lei fiscal, baseada no fato
econémico que ela mesma reconhece e
tributa, concorda rigorosamente com a
lei civil, e dai o se afirmar categorica-
mente que o Direito Tributédrio, embora
ligado ao Direito Civil e Comercial, é
AUTONOMO, por lhe ser licito tributar
operagies econémicas que, por sua na-
tureza, se assemelham as reguladas em
institutos de direito privado.

E’ 0 que nos ensina E. Ailix — Les
Droits d’Eregistrement, pag. 21, citado
pelo Dr. Carlos da Rocha Guimaries
em comentario a um acérddo do egrégio
Tribunal de Justica (Rev. de Dir. Ad-
ministrativo, vol. I1, fase. II, pag. 591).

A Constitui¢do federal ao outorgar ao
Distrito Federal os mesmos impostos
atribuidos aos Estados e aos Munici-
pios (art. 26, § 4.°), entre os quais o
imposto de ‘“transmissdo de propriedade
imével inter-vivos e sua incorporacédo ao
capital de sociedade” (art. 19, n.0 III),
naop se preocupou com a forma juridica
da transmissdo de propriedade imdvel,
regulada pelo direito civil e sim com os
fatos econdémicos da Transmissdo, ou
sejam todos aquéles que direta ou indi-
retamente pudessem dar lugar a trans-
missdo da propriedade imdével.

Desde que ndo houvesse invasdo de
esfera de atribui¢des, ao Poder Esta-
dual, por seu Legislativo, é que cumpria
Discriminar e¢ Tributar ésses Fatos Eco-
némicos, o que veio fazer o Decreto-lei
n.2 9.626, de 22 de agésto de 1946, bai-
xado pelo Ezxecutivo Federal em suas
funcgées legislativas para o Distrito
Federal, a época de sua publicagdo; nio
obstante a propdsito do Impdsto de

Cessdo, também Cobrado com funda-
mento no mesmo Decreto-lei n.° 9.626,
os principois supra expostos constitui-
ram matéria quase pacifica, face as
Constitui¢des de 1934 e 1937; a tese da
inconstitucionalidade do impdsto de
cessdo cobrado pelos Estados e o Dis-
trito Federal, voltou & discussio depois
de promulgada a Constituicio de 1946.

Argumenta-se pela inconstitucionali-
dade de duas formas:

a) existéncia de bi-tributa¢io, por
ser a cessio de promessa de compra e
venda sujeita a sélo federal, o que
também ocorre com a transferéncia de
agoes;

b) nao ter o Distrito Federal, ex-vi
do disposto no art. 21 da Constituigéo,
competéncia para decretar outros tri-
butos além dos que lhe sdo atribuidos,
e isso por ter ésse artigo se referido
apenas a Unido e qos Estados, sem refe-
réncia ao Distrito Federal.

O debate, ou melhor, a questio da
bi-tributagdo, também viera a lume no
dominio das Constitui¢bes anteriores,
mas o Supremo T'ribunal Federal, no
Recurso Extraordinirio n.° 6.536 (D.
Justica de 30 de junho de 1945), ao
apreciar o caso do impdsto de transacgdo
sbbre a construgio e reforma de pré-
dios, lan¢ado pelo Estado de Sdo Paulo,
concluiu ndo existir bi-tributacéo, por-
que o impdsto Siébre o Ato (federal)
néo deve ser confundido com o tributo
sObre a Operagdo Econdmica (estadual) :

“O imposto criado pelo legislador pau-
lista recai sébre as transagies efetuadas
€ ndo sobre o instrumento de contrato,
tributado pela Unido. (Voto do Ministro
Anibal Freire).

Quanto a questido da competéncia con-
corrente, nenhum dos mossos comenta-
dores da Constituicdo (Carlos Maximi-
liano, Pontes de Miranda e Temistocles
Cavalcinti) se referiu, em suas conhe-
cidag obras, & exclusdo do Distrito Fe-
deral da competéncia para decretar
outros impostos (art. 21).

Na Revista de Direito Administrativo,
vol. 24, pags. 67 e 70, estio publicados
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dois acérddos do venerando Tribunal de
Séo Paulo, afirmando a constitucionali-
dade de cobran¢a de impdsto de trans-
missdo sébre a transferéncia de acoes
de sociedade que tém por objeto a com-
pra e venda de iméveis.

Recente Jurisprudéncia do egrégio
Supremo Tribunal Federal sustenta a
Constitucionalidade do impésto sdbre
Transferéncia de A¢ées Nominativas de
Sociedades Anénimas Imobilidrias.

NoRecurso Extraordindrio n.0 14.686,
de S@o Paulo, publicado no Didrio de
Justica de 30 de abril de 1952, Suple-
mento, pag. 2.125, acha-se um vene-
rando acérddo, relator o eminente Mi-
nistro Edgard Costa, no qual, com res-
trigdes do Ministro Hahnemann Gui-
maraes, € confirmada a tese.

Neste venerando acérdéo, é voto ven-
cedor o do Ministro José Linhares, que
afirma, em face do art. 21 da Cons-
tituicdo federal, ndo estd o Estado im-
pedido de tributar, desde que a Unido
néo se reservou o direito de fazé-lo.

A defesa da apelada n@o se apoieu
exclusivamente no art. 19, n.2 III, da
Constituicdo, mas também no art. 26,
§ 4.9 da Constituicio de 1946, para
desenvolver a tese da constitucionali-
dade em face dos arts. 26, § 4.0 ¢ 21.

Em face do exposto, é negado provi-
mento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1953.

A. Sabéia Lima, Presidente e Relator.

Sadi Cardoso Gusmdo. — Tomou
parte ro julgamento e foi voto ven-
cedor o Desembargador Oscar Tenério.
— A. Sabéia Lima.





